
 

 

 

 

 

Relatório de Verificação de Créditos – Artigo 7º, § 2º da Lei nº 11.101/2005 

 

Recuperação Judicial de Jacoby Comércio de Legumes e Hortifrutigranjeiros Ltda. 

 

Processo nº 5056287-30.2023.8.21.0001 

 

I. ESCLARECIMENTOS INICIAIS.  

 

A Recuperanda apresentou a seguinte listagem de credores em seu pedido inicial, 

cujo passivo total da recuperação judicial na data do seu ajuizamento atingia o montante de R$ 

7.643.067,92, dividido em três classes: 

 

CREDOR VALOR 

CLASSE I - TRABALHISTA 

DIEGO DE OLIVEIRA R$ 7.436,00 

JOÃO VICTOR RODRIGUES DOS ANJOS R$ 4.875,00 

MANUELA HOFFMANN MENGER R$ 41.000,00 

SHIRLEY LIPPERT JACOBY R$ 8.456,66 

YGOR SILVEIRA DE SOUZA R$ 8.125,00 

CLASSE III - QUIROGRAFÁRIA 

ADRIANA DA SILVA NUNES DE MELO R$ 5.000,00 

AGOSTINHO DEBASTIANI R$ 19.260,00 

AGUINAVAN GOMES NOVAIS R$ 3.800,00 

ALCIDES RIBEIRO DOS SANTOS R$ 26.983,00 

ALEX TRARBACH BLEIDORN R$ 11.869,00 

ALINE FIORESE R$ 14.292,35 

ALYSSON RENAN MARIANO DO NASCIMENTO R$ 4.950,00 

ANDERSON GOSSLER R$ 9.100,00 

ANGENOR GUNS R$ 27.271,00 

ARI FABIAN R$ 7.880,00 

BADESUL DESENVOLVIMENTO S/A - AGÊNCIA DE FOMENTO/RS R$ 957.194,58 

BANCO BRADESCO S/A R$ 263.536,00 

BANCO DO BRASIL S/A R$ 1.153.534,09 

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A R$ 531.592,19 

BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL (BRDE) R$ 188.866,66 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL R$ 1.884.958,55 

CARLOS CHAGAS MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA. R$ 8.691,26 

CELSO RAUBER R$ 35.924,00 

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO SUL S/A (CEASA/RS) R$ 757.626,68 

CLEIBE SEBASTIÃO BORGES R$ 191.234,50 

CLEIDIMAR ANTONIO ZAGO R$ 769,00 

COMERCIAL ATACADISTA SIMON LTDA. R$ 38.455,00 
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COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO SUL 

RIOGRANDENSE - SICREDI UNIÃO METROPOLITANA/RS 

R$ 15.784,90 

CRISTIANO DAVILA DA COSTA R$ 6.242,00 

DICO COML DE FRUTAS E LEGUMES LTDA. R$ 15.281,88 

DIEGO BERTOLIN R$ 69.094,00 

DILNEI LEMOS R$ 10.178,00 

E. O. DUARTE R$ 22.819,00 

ÉDER CARLOS DO SANTOS R$ 3.872,00 

ELDREI SILVA BIONDO R$ 4.900,00 

EMERSON KRACHINSKI R$ 5.000,00 

EVANDRO MENEGAT R$ 4.120,00 

FABIO SCHULZ R$ 13.800,00 

FÁTIMA BEATRIZ MARTINOTTO R$ 16.610,00 

GERALDO MARIA DEON R$ 3.790,00 

IVAN PAULO RAME R$ 9.000,00 

IVANDRO JOSÉ BERNARDI R$27.415,00 

IVANILDO VIEGAS MARTINS R$ 32.955,00 

JAIRO EDUARDO SCHRODER R$ 4.422,00 

JOÃO CARLOS DINANI R$ 68.642,00 

JOÃO WITT R$ 7.480,00 

JORGE NOVELLO R$ 7.750,00 

JOSÉ FERNANDES LEFFA R$ 4.900,00 

LAMEIRO JOSÉ ESTOANI R$ 62.750,00 

LEOMAR VESPER R$ 104.470,00 

LUCIANO OVALHE NUNES R$ 2.240,00 

LUCIANO ZAGO R$ 4.900,00 

LUIZ ARTUR EBERHARDT JACOBY R$ 77.593,25 

M B MOYSÉS & CIA LTDA. R$ 1.297,00 

MALLMAN COMÉRCIO DE LEGUMES R$ 47.857,00 

MARCELO SEVERINO DE JESUS R$ 4.000,00 

MARCO ANTÔNIO DE LIMA RUI R$ 3.867,00 

MARCOS ALFREDO WITT R$ 44.855,00 

MARCOS PAULO DE FRANÇA DIAS R$ 14.300,00 

MARIA LUIZA DEON R$ 4.995,00 

MURILO ROS MATEUS R$153.756,53 

NADIR AUGUSTO R$ 9.800,00 

NEI ROSSI R$ 3.500,00 

NELSON CARDOSO MENGER R$ 43.572,00 

OLAVO BOETTCHER R$ 2.830,00 

OSNÉRIO LUIZ JUSTIN R$ 62.945,00 

PAULO CÉZAR DE CAMPOS R$ 8.700,00 

RAFAEL APARECIDO DA SILVA R$ 11.128,00 

RENATO JÚLIO PEZZI R$ 17.752,00 

RODRIGO DEINANI R$ 15.980,00 

SAUL VITT R$ 49.002,00 

SILVANETE PEREIRA DE OLIVEIRA R$ 22.000,00 

THOMAS FELIPE SCHWARTZ R$ 10.315,00 

UNISALVO COMÉRCIO DE LEGUMES R$ 40.643,00 

VILMAR TURELLA JUNIOR R$ 5.000,00 
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CLASSE IV – ME/EPP 

ALVIMAR COMÉRCIO DE ALIMENTOS R$ 12.315,00 

ANDREAZZA E FILHOS FRUTAS SELECIONADAS LTDA. R$ 9.521,70 

COMERCIAL AGRÍCOLA DE GRANDO LTDA. R$ 7.258,50 

DISTRIBUIDORA DE TOMATES IRMÃOS POSTIGO R$ 51.600,00 

ERS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. R$ 41.045,00 

FRATTINI - CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA. R$ 16.000,00 

RONY PEDRO DALAN R$ 5.000,00 

SANCAL CONTABILIDADE EIRELE R$ 6.031,60 

SUPER SACOLÃO BARCELOS R$ 36.630,00 

VALMOR ERTHAL FRUTARIA R$ 49.000,00 

WINTER COMÉRCIO DE ALIMENTOS E TRANSPORTES R$ 11.882,04 

 

Dos credores listados foram apresentadas divergências administrativas 

tempestivamente por Alysson Renan Mariano do Nascimento, Anderson Gossler, Andreazza e 

Filhos Frutas Selecionadas Ltda., Badesul Desenvolvimento S/A - Agência de Fomento/RS, 

Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A – Banrisul, Banco Regional de Desenvolvimento do 

Extremo Sul – BRDE, Caixa Econômica Federal, Centrais de Abastecimento do Rio Grande do 

Sul S/A – CEASA/RS, Maria Luiza Deon, Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Sul 

Riograndense – SICREDI União Metropolitana/RS, José Fernandes Leffa e Vilmar Turella Junior. 

 

Não obstante a ausência de divergências e habilitações apresentadas pelos demais 

credores dentro do prazo legal, a Administradora Judicial utilizando-se das funções transversais 

que lhe compete analisou cada crédito, a fim de tornar o Quadro Geral de Credores o mais 

fidedigno possível e evitar o ajuizamento de incidentes processuais desnecessários.    

 

Assim, a Administradora Judicial passa a apresentar a análise realizada sobre os 

créditos listados na recuperação judicial. 

 

CLASSE I – TRABALHISTA 

 

DIEGO DE OLIVEIRA. 

 

O crédito em favor de Diego de Oliveira é oriundo do acordo realizado nos autos da 

Reclamatória Trabalhista nº 0020920-31.2020.5.04.0010, o qual foi descumprido pela 

Recuperanda, restando um saldo de 4 (quatro) parcelas no valor de R$ 1.430,00 cada uma, 

acrescido da multa de 30% sobre o saldo devedor. 
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A soma das 4 (quatro) parcelas em atraso é de R$ 5.720,00, que acrescido da multa 

de 30% perfaz a quantia de R$ 7.436,00. 

 

Logo, correto o valor listado pela Recuperanda que vai mantido pela Administradora 

Judicial. 

 

JOÃO VICTOR RODRIGUES DOS ANJOS.  

 

A Recuperanda listou um crédito em favor de João Victor Rodrigues dos Anjos no 

valor de R$ 4.875,00. 

 

A Administradora Judicial de ofício verificou que o crédito é oriundo de um acordo 

realizado nos autos da Reclamatória Trabalhista nº 0020320-94.2021.5.04.0003 pelo valor total 

de R$ 11.500,00, a ser pago em 5 (cinco) parcelas de R$ 2.300,00 cada uma. 

 

Ao compulsar os autos da reclamatória trabalhista, a Administradora Judicial verificou 

que a avença foi inadimplida, sendo expedida uma Certidão de Habilitação de Crédito no valor 

de R$ 7.184,97, o qual vai acolhido. 

 

Deste modo, a Administradora Judicial está retificando o valor do crédito em favor de 

João Victor Rodrigues dos Anjos para R$ 7.184,97.  

 

MANUELA HOFFMANN MENGER JACOBY. 

 

Foi listado um crédito no valor de R$ 41.000,00 em favor de Manuela Hoffmann 

Menger Jacoby.  

 

A Administradora Judicial para se certificar sobre a origem do crédito solicitou que a 

Recuperanda lhe encaminhasse os documentos pertinentes, momento no qual foi informada que 

o valor se refere as verbas rescisórias, férias, e salários devidos do ano de 2022. 

 

A Recuperanda para justificar a listagem do valor, encaminhou o Termo de Rescisão 

do Contrato de Trabalho, Recibo de Férias e Contracheques dos meses de janeiro, fevereiro, 

março, abril, junho, julho, setembro e outubro de 2022.  

Processo 5056287-30.2023.8.21.0001/RS, Evento 175, OUT2, Página 4



 

 

 

 

 

 

Os documentos encaminhados demonstram que é devido o valor de R$ 38.591,77. 

 

Deste modo, o valor do crédito em favor de Manuela Hoffmann Menger Jacoby está 

sendo minorado para R$ 38.591,77. 

 

SHIRLEY LIPPERT JACOBY. 

 

O crédito em favor de Shirley Lippert Jacoby no valor de R$ 8.456,66 é oriundo do 

Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho datado de 31/12/2022. 

 

Logo, correto o valor listado pela Recuperanda que vai mantido pela Administradora 

Judicial. 

 

YGOR SILVEIRA DE SOUZA. 

 

O crédito em favor de Ygor Silveira de Souza é oriundo do acordo realizado nos autos 

da Reclamatória Trabalhista nº 0020427-24.2020.5.04.0020, o qual foi descumprido pela 

Recuperanda, restando um saldo de 5 (cinco) parcelas no valor de R$ 1.250,00 cada uma, 

acrescido da multa de 30% sobre o saldo devedor. 

 

A soma das 5 (cinco) parcelas em atraso é de R$ 6.250,00, o qual, acrescido da 

multa de 30%, perfaz a quantia de R$ 8.125,00. 

 

Destarte, correto o valor listado pela Recuperanda que vai mantido pela 

Administradora Judicial. 

 

CLASSE III – QUIROGRAFÁRIA 

 

1. DIVERGÊNCIAS APRESENTADAS. 

 

No tocante a Classe III – Quirografária, foram apresentadas divergências pelos 

seguintes credores: Alysson Renan Mariano do Nascimento, Anderson Gossler, Badesul 

Desenvolvimento S/A - Agência de Fomento/RS, Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A – 
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Banrisul, Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE, Caixa Econômica 

Federal, Centrais de Abastecimento do Rio Grande do Sul S/A – CEASA/RS, Maria Luiza Deon, 

Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Sul Riograndense – SICREDI União 

Metropolitana/RS, José Fernandes Leffa e Vilmar Turella Junior. 

 

ALYSSON RENAN MARIANO DO NASCIMENTO. 

 

O credor teve listado um crédito em seu favor no valor de R$ 4.950,00. 

 

Por outro lado, o credor apresentou tempestivamente sua divergência ao crédito 

listado, lastreada em um cheque emitido pela Recuperanda em 09/01/2023, com a respectiva 

memória de cálculo atualizada até a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial no 

valor de R$ 5.322,02.  

 

A divergência vai acolhida, sendo retificado o crédito em favor de Alysson Renan 

Mariano do Nascimento para R$ 5.322,02. 

 

ANDERSON GOSSLER.  

 

Crédito listado em favor de Anderson Gossler no valor de R$ 9.100,00. 

 

O credor divergiu do crédito listado apresentando os cheques emitidos pela 

Recuperanda nos valores de R$ 4.500,00 e R$ 4.600,00, em 01/12 e 08/12/2022, 

respectivamente, acompanhados de memória de cálculo com o valor atualizado até a data do 

ajuizamento do pedido de recuperação judicial no valor de R$ 9.960,81. 

 

A Administradora Judicial está acolhendo a divergência apresentada, passando o 

crédito em favor de Anderson Gossler a ser de R$ 9.960,81.  

 

BADESUL DESENVOLVIMENTO S/A - AGÊNCIA DE FOMENTO/RS. 

 

A devedora listou um crédito no valor de R$ 957.194,58 em favor do BADESUL. 
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A Agência de Fomento por sua vez apresentou sua divergência sustentando que seu 

crédito é de R$ 1.279.460,16, a qual foi instruída com cópia da Cédula de Crédito Bancário nº 

01.727.20.1019.1, que está garantida por aval de Silvion Edgar Eberhardt Jacoby e de Dalva 

Terezinha Lippert Jacoby, que também constituíram em alienação fiduciária o imóvel matriculado 

sob o nº 15.054 no Registro de Imóveis de Sapucaia do Sul, avaliado em R$ 596.690,00. A 

divergência veio acompanhada do extrato da dívida atualizada. 

 

Analisando o extrato da dívida, verifica-se que estão corretos os índices aplicados, 

correspondente a taxa de juros de 5,7% ao ano (5,25% (taxa) + 0,45% (sobretaxa)), e da Taxa 

Selic a título de capitalização. 

 

A Administradora Judicial está de acordo com o valor de R$ 1.279.460,16, porém, 

não em sua integralidade como sendo crédito quirografário, mas somente o valor excedente do 

bem constituído em alienação fiduciária como garantia da operação. 

 

Neste sentido, mesmo sendo a garantia prestada por terceiros, o valor da avaliação 

do bem constituído em alienação fiduciária deve ser considerado extraconcursal, e o excedente 

classificado com crédito quirografário, como já regulamentado pelo STJ: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. GARANTIA PRESTADA 

POR TERCEIRO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. PRECEITO CONSTITUCIONAL. EXAME. 

INVIABILIDADE. ENTENDIMENTO DOMINANTE. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 

POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. É 

extraconcursal o crédito garantido por alienação fiduciária, embora oferecido o 

bem por terceiros, não sendo necessária a identificação pessoal do fiduciante ou 

fiduciário com o bem imóvel ofertado em garantia ou com a própria recuperanda. 

2. No REsp nº 1.953.180/SP não houve a modificação do entendimento jurisprudencial 

de que o crédito garantido por alienação fiduciária detém natureza extraconcursal. Na 

verdade, a Terceira Turma consignou que será extraconcursal, nos limites do valor 

do bem objeto da garantia, de modo que eventual saldo devedor superior ao 

montante do bem terá natureza concursal. 3. É inadmissível, em recurso especial, a 

análise de suposta violação de dispositivos constitucionais, sob pena de se usurpar a 

competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da CF. 4. Malgrado a 

literalidade da dicção legal do art. 932, V, do NCPC, esta Corte Superior já se manifestou 

no sentido de que a interpretação sistêmica do Código recomenda uma exegese 
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ampliativa da norma, de modo a autorizar o julgamento monocrático dos recursos com 

amparo na existência de orientação jurisprudencial dominante. 5. A apreciação do tema 

pelo órgão colegiado no agravo interno supera eventual nulidade da decisão singular. 6. 

Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos 

fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 

alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em 

seus próprios termos. 7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.810.708/SP, 

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 

17/5/2023.) 

 

Deste modo, a Administradora Judicial está acolhendo parcialmente a divergência 

apresentada pelo BADESUL, passando a ser extraconcursal o valor de avaliação relativo ao 

imóvel constituído em alienação fiduciária de R$ 596.690,00, e sendo considerado crédito 

quirografário o saldo de R$ 682.770,16. 

 

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A – BANRISUL. 

 

A Recuperanda listou um crédito no valor de R$ 531.592,19 em favor do BANRISUL, 

todo ele na Classe III – Quirografária. 

 

O BANRISUL, por sua vez, apresentou divergência instruída com os respectivos 

contratos firmados com a Recuperanda e memórias de cálculo individualizadas.  

 

De acordo com a divergência, o valor devido em relação a Cédula de Crédito 

Bancário nº 8369723 é de R$ 133.310,19, enquanto o valor da Cédula de Crédito Bancário nº 

21020791 é de R$ 572.197,47. 

 

Analisando a documentação apresentada, verifica-se que o BANRUSUL aplicou os 

encargos previstos em cada um dos instrumentos, os quais estão garantidos por aval. 

 

Logo, a Administradora Judicial está acolhendo o valor divergente, retificando o valor 

listado na Classe III – Quirografária para R$ 705.508,66. 

 

 

 

Processo 5056287-30.2023.8.21.0001/RS, Evento 175, OUT2, Página 8



 

 

 

 

 

BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL – BRDE. 

 

A Recuperanda listou um crédito em favor do BRDE no valor de R$ 188.866,66. 

 

O credor, por sua vez, apresentou divergência acompanhada da Cédula de Crédito 

Bancária nº 44005021091 e de memória discriminada, na qual aplicou os encargos previstos no 

contrato, chegando ao montante de R$ 194.269,16. 

 

A Administradora Judicial após analisar a divergência e os documentos que a 

acompanharam, a está acolhendo e retificando o valor listado na Classe III – Quirografária em 

favor do BRDE para R$ 194.269,16. 

 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

 

Foi listado um crédito no valor de R$ 1.884.958,55 em favor a Caixa Econômica 

Federal. 

 

A credora, por sua vez, apresentou divergência sustentando que seu crédito é de R$ 

2.273.26,25, sendo R$ 2.120.366,25 concursal, e R$ 152.900,00 extraconcursal, apresentando 

os respectivos contratos e memórias de cálculo. 

 

Verificando os contratos juntados pela casa bancária com os valores divergentes que 

apresentou e as respectivas garantias das operações, a relação contratual pode ser assim 

sintetizada: 

CONTRATO VALOR GARANTIA 

18.0446.606.0000301-42 R$ 378.548,18 AVAL + CESSÃO FIDUCIÁRIA (12,75%) 

18.0446.606.0000302-23 R$ 124.765,01 

R$ 58.463,01 – CONCURSAL 

R$ 66.302,00 - EXTRACONCURSAL 

AVAL  

+  

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO (R$ 66.302,00) 

18.0446.608.0000303-04 R$ 169.104,77 

R$ 82.506,77 – CONCURSAL 

R$ 86.598,00 – EXTRACONCURSAL 

AVAL  

+ 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO (R$ 86.598,00) 

18.0446.691.0000051-69 R$ 15.811,99 SEM GARANTIA 

0.000.000.001.059.894 R$ 466.341,73 AVAL 
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0.000.000.001.066.522 R$ 1.118.694,57 AVAL 

 

Após analisar e verificar que aos cálculos foram aplicados os encargos previstos 

contratualmente, a Administradora Judicial está acolhendo parcialmente a divergência 

apresentada, ao passo que a operação representada pela Cédula de Crédito Bancário nº 

18.0446.606.0000301-42 está garantida em 12,75% por cessão fiduciária de direitos creditórios, 

passando o valor concursal deste contrato a ser de R$ 330.283,29, e o valor de R$ 48.264,89 

(12,75%) extraconcursal, que representa o limite da garantia. 

 

Colaciona-se: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. SALDO REMANESCENTE NÃO 

GARANTIDO POR CESSÃO FIDUCIÁRIA. SUBMISSÃO AOS EFEITOS DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. I. O CRÉDITO DECORRENTE DE CONTRATO 

GARANTIDO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA NÃO ESTÁ SUJEITO AOS EFEITOS 

DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, NA FORMA DO ART. 49, § 3°, DA LEI N° 

11.101/2005. II. NO CASO CONCRETO, SEGUNDO PREVISTO NO CONTRATO, A 

GARANTIA FIDUCIÁRIA RESIDE EXCLUSIVAMENTE NO VALOR EQUIVALENTE 

À 50% (CINQUENTA POR CENTO) DO SALDO DEVEDOR ATUALIZADO, DE 

MODO QUE O SALDO REMANESCENTE ESTÁ SUJEITO AOS EFEITOS DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, TENDO EM VISTA QUE A EXTRACONCURSALIDADE 

DO CRÉDITO ESTÁ LIMITADA ÀS GARANTIAS EFETIVAMENTE PRESTADAS. 

ENUNCIADO N.º 51 DA 1ª JORNADA DE DIREITO COMERCIAL. III. DESSA FORMA, 

TRATANDO-SE DE SALDO NÃO COBERTO PELA GARANTIA DE CESSÃO 

FIDUCIÁRIA, SUBMETE-SE AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

DEVENDO SER MANTIDA A CLASSIFICAÇÃO NA CLASSE III, CATEGORIA DE 

QUIROGRAFÁRIOS, COMO BEM DETERMINADO NA DECISÃO RECORRIDA, NA 

FORMA DO ART. 83, VI, DA LEI N° 11.101/2005. PRECEDENTES DESTA CÂMARA. 

AGRAVO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento, Nº 51154043820228217000, 

Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge André Pereira Gailhard, 

Julgado em: 29-03-2023) 

 

Em suma, o valor total a ser listado como concursal em favor da Caixa Econômica 

Federal é de R$ 2.072.101,36, enquanto o valor extraconcursal de acordo com o artigo 49, § 3º 

da Lei nº 11.101/2005 é de R$ 201.164,89.   
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CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO SUL S/A – CEASA/RS. 

 

A Recuperanda listou um crédito em favor da CEASA no valor de R$ 757.626,68, 

enquanto a credora, em sua divergência, sustenta que o seu crédito é de R$ R$ 767.271,69, o 

qual corresponde ao saldo do acordo descumprido pela Recuperanda (R$ 535.953,06), e ao 

valor mensal da permissão relativo às competências de fevereiro, março e abril de 2023 (R$ 

231.318,63). 

 

No entanto, a CEASA postula a sua exclusão da listagem de credores por se tratar 

de uma sociedade de economia mista, integrante da Administração Pública Indireta. 

 

Para instruir seu pedido apresentou atos constitutivos, instrumento de mandato, 

termo de confissão de dívida, boletos, termos de permissão e memória de cálculo. 

 

A Administradora Judicial está acolhendo parcialmente a divergência, mantendo 

como concursal o crédito, o qual vai retificado para o valor de R$ 767.271,69 como postulado 

pela CEASA. 

 

Em relação à natureza do seu crédito, o fato de se tratar de uma sociedade de 

economia mista integrante da Administração Pública Indireta não é fundamento para sua 

exclusão da listagem geral de credores, ao passo que a sua exclusão está atrelada a não 

sujeição ao regime recuperacional, conforme artigo 2º, I da Lei nº 11.101/2005: 

 

Artigo 2º - Esta Lei não se aplica a: 

I – empresa pública e sociedade de economia mista; 

 

Toma-se como exemplo de credor concursal, o Banco do Brasil S/A, que se trata de 

uma sociedade de economia mista. 

 

No tocante a retificação do crédito, a CEASA apresentou memória de cálculo em que 

aplicou os encargos previstos nos contratos firmados entre as partes. 
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Deste modo, a Administradora Judicial está mantendo o crédito em favor da CEASA 

na Classe III – Quirografária, o retificando para R$ 767.271,69. 

 

MARIA LUIZA DEON. 

 

Foi listado um crédito em favor de Maria Luiza Deon no valor de R$ 4.995,00, que, 

por sua vez, entende que seu crédito perfaz a quantia de R$ 5.187,86. 

 

Para instruir sua divergência, apresentou cópia do cheque no valor de R$ 4.995,00 

emitido em 22/10/2022, e memória de cálculo atualizada até a data do pedido de recuperação 

judicial. 

 

A Administradora Judicial está acolhendo a divergência apresentada, passando 

constar um crédito em favor de Maria Luiza Deon para R$ 5.187,86. 

 

COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO SUL 

RIOGRANDENSE – SICREDI UNIÃO METROPOLITANA/RS. 

 

A Recuperanda listou um crédito em favor do SICREDI no valor de R$ 15.785,00. 

 

O SICREDI apresentou divergência postulando a retificação do crédito para R$ 

26.952,80, apresentando extrato e memória de cálculo. 

 

A Administradora Judicial está acolhendo a divergência, passando o crédito em favor 

do SICREDI a ser R$ 26.952,80.  

 

JOSÉ FERNANDES LEFFA. 

 

Foi listado um crédito em favor do credor no valor de R$ 4.900,00. 

 

O credor, por sua vez, apresentou os documentos que demonstram o pedido de 

compra efetuado pela Recuperanda, que dão conta que o seu crédito é de R$ 9.015,00. 
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A Administradora Judicial está acolhendo a divergência, passando o crédito em favor 

do credor para R$ 9.015,00. 

 

VILMAR TURELLA JUNIOR. 

 

A Recuperanda listou um crédito no valor de R$ 5.000,00 em favor do Credor, que, 

por sua vez, encaminhou cópia de dois cheques nos valores de R$ 2.865,00 e R$ 2.880,00. 

 

A Recuperanda posteriormente encaminhou outro cheque no valor de R$ 3.000,00 

em favor do Credor.  

 

Diante disso, o valor em favor do credor está sendo retificado para R$ 8.745,00. 

 

2. HABILITAÇÕES APRESENTADAS. 

 

Foram apresentados pedidos de habilitação de créditos por dois credores: Ivanir 

Strapazzon Moreira e João Odir Ros Matheus. 

 

IVANIR STRAPAZZON MOREIRA. 

 

O Credor apresentou pedido de habilitação do valor de R$ 8.215,34, reconhecido nos 

autos da Ação de Cobrança nº 5006331-86.2022.8.21.1001, atualizado até 12/07/2023. 

 

A Administradora Judicial analisou a documentação encaminhada e está acolhendo 

parcialmente o pedido de habilitação, ao passo que o valor deve ser atualizado até a data do 

ajuizamento do pedido de recuperação judicial, e nos termos da r. sentença proferida na ação 

de cobrança ajuizada pelo Credor, perfazendo o montante de R$ 9.779,64.  

 

JOÃO ODIR ROS MATHEUS. 

 

O Credor apresentou pedido de habilitação do valor de R$ 609.381,80, nos seguintes 

termos: 
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[...] referente a recuperação judicial da empresa JACOBY COMÉRCIO DE 

LEGUMES E HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA. da qual meu cliente é credor. 

Entretanto, em que pese a existência de cheques emitidos nominalmente em favor 

de meu cliente, ele não consta listado como credor na recuperação judicial em questão. 

Inicialmente, ingressamos com Ação de Execução nº 5001125-57.2023.8.21.1001, 

referente a um débito no montante inicial de R$ 423.181,80, de titularidade de João 

Odir Ros Matheus, CPF: 093.835.038-23. 

Existem também cheques em posse do Sr. João Odir Ros Matheus, para os quais 

ingressaremos com ação de locupletamento ilícito em momento oportuno, no montante 

de R$ 186.200,00. 

Desta forma, é certo que existe dívida da recuperanda com o Sr. João Odir Ros 

Matheus no montante total de R$ 609.381,80. 

Seguem documentos comprobatórios em anexo (cheques). 

 

A Administradora Judicial oportunizou o contraditório à Recuperanda, que não 

reconheceu o crédito por entender que os cheques estariam prescritos, bem como àqueles 

emitidos entre os meses de maio e junho de 2022 já teriam sido pagos. 

 

Abaixo, discriminam-se os cheques emitidos pela Recuperanda: 

 

CHEQUE DATA VALOR 

300118 11/10/2022 R$ 4.900,00 

300212 11/10/2022 R$ 4.900,00 

300211 11/10/2022 R$ 4.900,00 

300119 11/10/2022 R$ 4.900,00 

300213 11/10/2022 R$ 4.900,00 

300120 11/10/2022 R$ 4.900,00 

300161 11/10/2022 R$ 4.900,00 

300162 11/10/2022 R$ 4.900,00 

300214 17/10/2022 R$ 4.900,00 

300215 17/10/2022 R$ 4.900,00 

300216 17/10/2022 R$ 4.900,00 

300142 18/10/2022 R$ 4.900,00 

300177 18/10/2022 R$ 4.900,00 

300178 18/10/2022 R$ 4.900,00 
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300179 18/10/2022 R$ 4.900,00 

300180 18/10/2022 R$ 4.900,00 

300254 24/10/2022 R$ 4.900,00 

300143 25/10/2022 R$ 4.900,00 

300144 25/10/2022 R$ 4.900,00 

300145 25/10/2022 R$ 4.900,00 

300146 25/10/2022 R$ 4.900,00 

300147 25/10/2022 R$ 4.900,00 

300148 25/10/2022 R$ 4.900,00 

300152 25/10/2022 R$ 4.900,00 

300153 25/10/2022 R$ 4.900,00 

300154 25/10/2022 R$ 4.900,00 

300159 01/11/2022 R$ 4.900,00 

300258 07/11/2022 R$ 4.900,00 

300259 07/11/2022 R$ 4.900,00 

300260 07/11/2022 R$ 4.900,00 

300125 08/11/2022 R$ 4.900,00 

300126 08/11/2022 R$ 4.900,00 

300127 08/11/2022 R$ 4.900,00 

300128 08/11/2022 R$ 4.900,00 

300129 08/11/2022 R$ 4.900,00 

300130 08/11/2022 R$ 4.900,00 

300160 08/11/2022 R$ 4.900,00 

300101 15/11/2022 R$ 4.900,00 

300102 15/11/2022 R$ 4.900,00 

300103 15/11/2022 R$ 4.900,00 

300132 15/11/2022 R$ 4.900,00 

300133 15/11/2022 R$ 4.900,00 

300134 15/11/2022 R$ 4.900,00 

300135 15/11/2022 R$ 4.900,00 

300136 15/11/2022 R$ 4.900,00 

300289 21/11/2022 R$ 4.900,00 

300224 21/11/2022 R$ 4.900,00 
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300223 21/11/2022 R$ 4.900,00 

300222 21/11/2022 R$ 4.900,00 

300221 21/11/2022 R$ 4.900,00 

300220 21/11/2022 R$ 4.900,00 

300219 21/11/2022 R$ 4.900,00 

300218 21/11/2022 R$ 4.900,00 

300217 21/11/2022 R$ 4.900,00 

300225 05/12/2022 R$ 4.900,00 

300226 05/12/2022 R$ 4.900,00 

300227 05/12/2022 R$ 4.900,00 

300228 05/12/2022 R$ 4.900,00 

300229 05/12/2022 R$ 4.900,00 

300230 05/12/2022 R$ 4.900,00 

300231 05/12/2022 R$ 4.900,00 

300232 05/12/2022 R$ 4.900,00 

300290 12/12/2022 R$ 1.781,80 

300233 12/12/2022 R$ 4.900,00 

300234 12/12/2022 R$ 4.900,00 

300235 12/12/2022 R$ 4.900,00 

300236 12/12/2022 R$ 4.900,00 

300237 12/12/2022 R$ 4.900,00 

300238 12/12/2022 R$ 4.900,00 

300239 12/12/2022 R$ 4.900,00 

300240 12/12/2022 R$ 4.900,00 

300281 19/12/2022 R$ 4.900,00 

300282 19/12/2022 R$ 4.900,00 

300283 19/12/2022 R$ 4.900,00 

300284 19/12/2022 R$ 4.900,00 

300285 19/12/2022 R$ 4.900,00 

300286 19/12/2022 R$ 4.900,00 

300287 19/12/2022 R$ 4.900,00 

300288 19/12/2022 R$ 4.900,00 

000019 20/05/2022 R$ 4.900,00 
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000020 20/05/2022 R$ 4.900,00 

000021 20/05/2022 R$ 4.900,00 

000022 20/05/2022 R$ 4.900,00 

000023 20/05/2022 R$ 4.900,00 

000024 27/05/2022 R$ 4.900,00 

000025 27/05/2022 R$ 4.900,00 

000026 27/05/2022 R$ 4.900,00 

000027 27/05/2022 R$ 4.900,00 

000028 27/05/2022 R$ 4.900,00 

000029 27/05/2022 R$ 4.900,00 

000030 03/06/2022 R$ 4.900,00 

000031 03/06/2022 R$ 4.900,00 

000032 03/06/2022 R$ 4.900,00 

000033 03/06/2022 R$ 4.900,00 

000034 03/06/2022 R$ 4.900,00 

000035 03/06/2022 R$ 4.900,00 

000036 03/06/2022 R$ 4.900,00 

000037 03/06/2022 R$ 4.900,00 

000038 03/06/2022 R$ 4.900,00 

000039 03/06/2022 R$ 4.900,00 

000040 10/06/2022 R$ 4.900,00 

000041 10/06/2022 R$ 4.900,00 

000042 10/06/2022 R$ 4.900,00 

000043 10/06/2022 R$ 4.900,00 

000044 10/06/2022 R$ 4.900,00 

000045 10/06/2022 R$ 4.900,00 

000046 10/06/2022 R$ 4.900,00 

000047 10/06/2022 R$ 4.900,00 

000048 17/06/2022 R$ 4.900,00 

000049 17/06/2022 R$ 4.900,00 

000050 17/06/2022 R$ 4.900,00 

000051 17/06/2022 R$ 4.900,00 

000052 17/06/2022 R$ 4.900,00 
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000053 17/06/2022 R$ 4.900,00 

000054 17/06/2022 R$ 4.900,00 

000055 17/06/2022 R$ 4.900,00 

000056 24/06/2022 R$ 4.900,00 

TOTAL                                                                                                          R$ 570.181,80 

 

Os cheques relativos ao período compreendido entre outubro e dezembro de 2022 

foram objeto da Ação de Execução nº 5001125-57.2023.8.21.1001, ajuizada em 16/03/2023, 

logo, dentro do prazo estabelecido pelo artigo 59 da Lei nº 7.357/851, devendo ser afastada a 

alegação de prescrição por parte da Recuperanda. 

 

A Administradora Judicial contatou a advogada do credor para que lhe encaminhasse 

a memória de cálculo atualizada até a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial 

relativa aos cheques objeto da ação de execução acima citada, lhe sendo encaminhada com o 

valor de R$ 465.227,36. 

 

Quanto aos cheques emitidos entre maio e junho de 2022, mesmo que eles estejam 

prescritos para o ajuizamento de uma ação executiva, a Recuperanda reconhece a relação e a 

emissão dos títulos, o que possibilita que sejam habilitados sem a necessidade de ajuizamento 

prévio de uma ação de conhecimento: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO DE 

CRÉDITO. CONCORDÂNCIA PELA DEVEDORA E PELO ADMINISTRADOR. 

HABILITAÇÃO DEFERIDA EM JULGAMENTO ANTERIOR DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 1. Pretensão recursal que se dirige à habilitação de crédito 

consubstanciado em título de crédito prescrito – cheque - decorrente de negócio 

jurídico verbal de mútuo. 2. Controvérsia recursal analisada nos autos do agravo de 

instrumento nº 70085238780, em que se concluiu ser cabível a inclusão do valor do 

crédito ora em discussão dentre os sujeitos à recuperação. 3. Portanto, com o 

julgamento do mencionado agravo de instrumento tem-se como exaurida a pretensão 

recursal da parte ora agravante, uma vez deferida a habilitação do crédito, motivo pelo 

qual se encontra prejudicado o recurso. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

PREJUDICADO. (Agravo de Instrumento, Nº 70085254969, Sexta Câmara Cível, 

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eliziana da Silveira Perez, Julgado em: 16-12-2021) 

 
1 Artigo 59 - Prescrevem em 6 (seis) meses, contados da expiração do prazo de apresentação, a ação que 
o art. 47 desta Lei assegura ao portador. 
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A Recuperanda não nega a emissão dos cheques, mas apenas sustenta que já 

teriam sido pagos. 

 

Porém, como os cheques tratam-se de títulos ao portador, a Recuperanda deveria 

comprovar o pagamento mediante prova documental, o que não o fez. E, estando o credor na 

posse dos cheques, conclui-se que os títulos não foram pagos. 

 

A advogado do credor encaminhou memória de cálculo dos cheques atualizada até 

a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial, que demonstra que o valor é de R$ 

213.685,00. 

 

Somando-se os valores, o crédito total em favor de João Odir Ros Matheus a ser 

listado na Classe III – Quirografária, é de R$ 678.912,36. 

 

3. DEMAIS CREDORES DA CLASSE. 

 

Quanto aos demais credores quirografários listados e que não apresentaram 

divergências, a Administradora Judicial após ter solicitado documentos comprobatórios e 

oportunizado o contraditório à Recuperanda, analisou os créditos de ofício com base então nos 

documentos que lhe foram franqueados e no registro contábil, passando a classe em relação a 

esses credores a ser listada da maneira que segue.   

 

CRÉDITOS EXCLUÍDOS POR AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 

 

Os credores a seguir arrolados foram excluídos da listagem de credores, ao passo 

que a Recuperanda não apresentou documentos que comprovem o crédito, do mesmo modo 

que não há lançamento do crédito no registro contábil. São eles: PAULO CÉZAR DE CAMPOS; 

e SILVANETE PEREIRA DE OLIVEIRA. 

 

CRÉDITOS MANTIDOS. 

 

Os credores adiante arrolados terão seus créditos listados inicialmente pela 

Recuperanda mantidos, pois, ou comprovados documentalmente, ou registrados contabilmente. 

São eles:  AGOSTINHO DEBASTIANI; AGUINAVAN GOMES NOVAIS; ALEX TRARBACH 

Processo 5056287-30.2023.8.21.0001/RS, Evento 175, OUT2, Página 19



 

 

 

 

 

BLEIDORN; ARI FABIAN; BANCO BRADESCO S/A; BANCO DO BRASIL S/A; CRISTIANO 

DAVILA DA COSTA; FABIO SCHULZ; FÁTIMA BEATRIZ MARTINOTTO; GERALDO MARIA 

DEON; JAIRO EDUARDO SCHRODER; JORGE NOVELLO; LUCIANO ZAGO; MARCELO 

SEVERINO DE JESUS; MARCO ANTÔNIO DE LIMA RUI; MURILO ROS MATHEUS; NEI 

ROSSI; RODRIGO DEINANI; e THOMAS FELIPE SCHWARTZ. 

 

CRÉDITOS ALTERADOS. 

 

Os credores adiante arrolados terão seus créditos alterados, diante da divergência 

entre os valores inicialmente listados em relação aos documentos encaminhados pela 

Recuperanda e/ou o registro contábil. São eles: ADRIANA DA SILVA NUNES DE MELO; 

ALCIDES RIBEIRO DOS SANTOS; ALINE FIORESE; ANGENOR GUNS; CARLOS CHAGAS 

MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA.; CELSO RAUBER; CLEIBE SEBASTIÃO 

BORGES; CLEIDIMAR ANTONIO ZAGO; COMERCIAL ATACADISTA SIMON LTDA.; DICO 

COMERCIAL DE FRUTAS E LEGUMES LTDA.; DIEGO BERTOLIN; DILNEI LEMOS; ÉDER 

CARLOS DO SANTOS; E. O. DUARTE; ELDREI SILVA BIONDO; EMERSON KRACHINSKI; 

EVANDRO MENEGAT; IVAN PAULO RAME; IVANDRO JOSÉ BERNARDI; IVANILDO VIEGAS 

MARTINS; JOÃO CARLOS DINANI; JOÃO WITT; LAMEIRO JOSÉ ESTOANI; LEOMAR 

VESPER; LUCIANO OVALHE NUNES; LUIZ ARTUR EBERHARDT JACOBY; MALLMAN 

COMÉRCIO DE LEGUMES; MARCOS PAULO DE FRANÇA DIAS; M B MOYSÉS & CIA LTDA.; 

MARCOS ALFREDO WITT; NADIR AUGUSTO; NELSON CARDOSO MENGER; OLAVO 

BOETTCHER; OSNÉRIO LUIZ JUSTIN; RAFAEL APARECIDO DA SILVA; RENATO JÚLIO 

PEZZI; SAUL VITT; e UNISALVO COMÉRCIO DE LEGUMES. 

 

CLASSE IV – ME/EPP 

 

Apenas um credor da Classe IV – ME/EPP apresentou divergência, sendo que os 

demais créditos foram analisados de ofício pela Administradora Judicial após ter solicitado 

documentos comprobatórios e oportunizado o contraditório à Recuperanda. 

 

1. DIVERGÊNCIA. 

 

ANDREAZZA E FILHOS FRUTAS SELECIONADAS LTDA.. 
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A Recuperanda listou inicialmente um crédito no valor de R$ 9.521,70 em favor de 

Andreazza e Filhos Frutas Selecionadas Ltda., que, por sua vez, apresentou divergência 

apresentando as notas fiscais, comprovante de recebimento das mercadorias e memória de 

cálculo atualizada no valor de R$ 12.153,15. 

 

A Administradora Judicial está acolhendo a divergência apresentada. 

 

2. DEMAIS CREDORES DA CLASSE. 

 

Assim como na Classe III – Quirografária, na Classe IV – ME/EPP tiveram credores 

que não apresentaram divergências, o que levou a Administradora Judicial a analisar os créditos 

de ofício com base então nos documentos que lhe foram franqueados e no registro contábil da 

Recuperanda, passando a classe em relação a esses credores a ser listada da maneira que 

segue.   

 

CRÉDITOS MANTIDOS. 

 

Os credores adiante arrolados terão seus créditos listados inicialmente pela 

Recuperanda mantidos, pois, ou comprovados documentalmente, ou registrados contabilmente. 

São eles:  ALVIMAR COMÉRCIO DE ALIMENTOS; DISTRIBUIDORA DE TOMATES IRMÃOS 

POSTIGO; e ERS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.. 

 

CRÉDITOS ALTERADOS. 

 

Os credores adiante arrolados terão seus créditos alterados, diante da divergência 

entre os valores inicialmente listados em relação aos documentos encaminhados pela 

Recuperanda e/ou o registro contábil. São eles: COMERCIAL AGRÍCOLA DE GRANDO LTDA.; 

FRATTINI - CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA.; RONY PEDRO DALAN; SUPER SACOLÃO 

BARCELOS; VALMOR ERTHAL FRUTARIA; e WINTER COMÉRCIO DE ALIMENTOS E 

TRANSPORTES. 
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DA RELAÇÃO DE CREDORES DO ARTIGO 7º, § 2º DA LEI Nº 11.101/2005 

 

Realizada a verificação dos créditos, a relação de credores para publicação do edital 

do artigo 7º, § 2º passa a ser a que segue: 

 

CREDOR VALOR DO CRÉDITO 

INICIAL 

VALOR DO CRÉDITO 

ART. 7º, § 2º LRF 

CLASSE I - TRABALHISTA 

DIEGO DE OLIVEIRA R$ 7.436,00 R$ 7.436,00 

JOÃO VICTOR RODRIGUES DOS ANJOS R$ 4.875,00 R$ 7.184,97 

MANUELA HOFFMANN MENGER R$ 41.000,00 R$ 38.591,77 

SHIRLEY LIPPERT JACOBY R$ 8.456,66 R$ 8.456,66 

YGOR SILVEIRA DE SOUZA R$ 8.125,00 R$ 8.125,00 

CLASSE III - QUIROGRAFÁRIA 

ADRIANA DA SILVA NUNES DE MELO R$ 5.000,00 R$ 8.200,00 

AGOSTINHO DEBASTIANI R$ 19.260,00 R$ 19.260,00 

AGUINAVAN GOMES NOVAIS R$ 3.800,00 R$ 3.800,00 

ALCIDES RIBEIRO DOS SANTOS R$ 26.983,00 R$ 26.460,00 

ALEX TRARBACH BLEIDORN R$ 11.869,00 R$ 11.869,00 

ALINE FIORESE R$ 14.292,35 R$ 14.510,00 

ALYSSON RENAN MARIANO DO NASCIMENTO R$ 4.950,00 R$ 5.322,02 

ANDERSON GOSSLER R$ 9.100,00 R$ 9.960,81 

ANGENOR GUNS R$ 27.271,00 R$ 17.471,00 

ARI FABIAN R$ 7.880,00 R$ 7.880,00 

BADESUL DESENVOLVIMENTO S/A - AGÊNCIA DE FOMENTO/RS R$ 957.194,58 R$ 682.770,16 

BANCO BRADESCO S/A R$ 263.536,00 R$ 263.536,00 

BANCO DO BRASIL S/A R$ 1.153.534,09 R$ 1.153.534,09 

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A R$ 531.592,19 R$ 705.508,66 

BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL (BRDE) R$ 188.866,66 R$ 194.269,16 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL R$ 1.884.958,55 R$ 2.072.101,36 

CARLOS CHAGAS MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA. R$ 8.691,26 R$ 9.249,16 

CELSO RAUBER R$ 35.924,00 R$ 36.539,00 

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO SUL S/A 

(CEASA/RS) 

R$ 757.626,68 R$ 767.271,69 

CLEIBE SEBASTIÃO BORGES R$ 191.234,50 R$ 125.538,50 

CLEIDIMAR ANTONIO ZAGO R$ 769,00 R$ 5.860,75 

COMERCIAL ATACADISTA SIMON LTDA. R$ 38.455,00 R$ 38.415,00 

COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO SUL 

RIOGRANDENSE - SICREDI UNIÃO METROPOLITANA/RS 

R$ 15.784,90 R$ 26.952,80 

CRISTIANO DAVILA DA COSTA R$ 6.242,00 R$ 6.242,00 

DICO COML DE FRUTAS E LEGUMES LTDA. R$ 15.281,88 R$ 10.195,00 

DIEGO BERTOLIN R$ 69.094,00 R$ 70.752,00 

DILNEI LEMOS R$ 10.178,00 R$ 8.870,00 

E. O. DUARTE R$ 22.819,00 R$ 2.655,00 

ÉDER CARLOS DO SANTOS R$ 3.872,00 R$ 12.890,00 

ELDREI SILVA BIONDO R$ 4.900,00 R$ 4.995,00 
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EMERSON KRACHINSKI R$ 5.000,00 R$ 5.100,00 

EVANDRO MENEGAT R$ 4.120,00 R$ 3.420,00 

FABIO SCHULZ R$ 13.800,00 R$ 13.800,00 

FÁTIMA BEATRIZ MARTINOTTO R$ 16.610,00 R$ 16.610,00 

GERALDO MARIA DEON R$ 3.790,00 R$ 3.790,00 

IVAN PAULO RAME R$ 9.000,00 R$ 9.600,00 

IVANDRO JOSÉ BERNARDI R$ 27.415,00 R$ 23.265,00 

IVANILDO VIEGAS MARTINS R$ 32.955,00 R$ 35.195,00 

IVANIR STRAPAZZON MOREIRA - R$ 9.779,64 

JAIRO EDUARDO SCHRODER R$ 4.422,00 R$ 4.422,00 

JOÃO CARLOS DINANI R$ 68.642,00 R$ 69.672,00 

JOÃO ODIR ROS MATHEUS - R$ 678.912,36 

JOÃO WITT R$ 7.480,00 R$ 7.870,00 

JORGE NOVELLO R$ 7.750,00 R$ 7.750,00 

JOSÉ FERNANDES LEFFA R$ 4.900,00 R$ 9.015,00 

LAMEIRO JOSÉ ESTOANI R$ 62.750,00 R$ 56.600,00 

LEOMAR VESPER R$ 104.470,00 R$ 26.917,00 

LUCIANO OVALHE NUNES R$ 2.240,00 R$ 1.400,00 

LUCIANO ZAGO R$ 4.900,00 R$ 4.900,00 

LUIZ ARTUR EBERHARDT JACOBY R$ 77.593,25 R$ 77.579,00 

M B MOYSÉS & CIA LTDA. R$ 1.297,00 R$ 1.660,00 

MALLMAN COMÉRCIO DE LEGUMES R$ 47.857,00 R$ 22.047,00 

MARCELO SEVERINO DE JESUS R$ 4.000,00 R$ 4.000,00 

MARCO ANTÔNIO DE LIMA RUI R$ 3.867,00 R$ 3.867,00 

MARCOS ALFREDO WITT R$ 44.855,00 R$ 26.087,73 

MARCOS PAULO DE FRANÇA DIAS R$ 14.300,00 R$ 10.246,00 

MARIA LUIZA DEON R$ 4.995,00 R$ 5.187,86 

MURILO ROS MATEUS R$ 153.756,53 R$ 153.756,53 

NADIR AUGUSTO R$ 9.800,00 R$ 9.600,00 

NEI ROSSI R$ 3.500,00 R$ 3.500,00 

NELSON CARDOSO MENGER R$ 43.572,00 R$ 20.482,00 

OLAVO BOETTCHER R$ 2.830,00 R$ 2.525,00 

OSNÉRIO LUIZ JUSTIN R$ 62.945,00 R$ 43.010,00 

PAULO CÉZAR DE CAMPOS R$ 8.700,00 EXCLUÍDO 

RAFAEL APARECIDO DA SILVA R$ 11.128,00 R$ 12.680,00 

RENATO JÚLIO PEZZI R$ 17.752,00 R$ 17.792,00 

RODRIGO DEINANI R$ 15.980,00 R$ 15.980,00 

SAUL VITT R$ 49.002,00 R$ 48.946,00 

SILVANETE PEREIRA DE OLIVEIRA R$ 22.000,00 EXCLUÍDO 

THOMAS FELIPE SCHWARTZ R$ 10.315,00 R$ 10.315,00 

UNISALVO COMÉRCIO DE LEGUMES R$ 40.643,00 R$ 40.990,00 

VILMAR TURELLA JUNIOR R$ 5.000,00 R$ 8.745,00. 

CLASSE IV – ME/EPP 

ALVIMAR COMÉRCIO DE ALIMENTOS R$ 12.315,00 R$ 12.315,00 

ANDREAZZA E FILHOS FRUTAS SELECIONADAS LTDA. R$ 9.521,70 R$ 12.153,15 

COMERCIAL AGRÍCOLA DE GRANDO LTDA. R$ 7.258,50 R$ 22.118,40 

DISTRIBUIDORA DE TOMATES IRMÃOS POSTIGO R$ 51.600,00 R$ 51.600,00 

ERS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. R$ 41.045,00 R$ 41.045,00 

FRATTINI - CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA. R$ 16.000,00 R$ 10.323,50 
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RONY PEDRO DALAN R$ 5.000,00 R$ 5.260,00 

SANCAL CONTABILIDADE EIRELE R$ 6.031,60 R$ 9.640,41 

SUPER SACOLÃO BARCELOS R$ 36.630,00 R$ 3.900,00 

VALMOR ERTHAL FRUTARIA R$ 49.000,00 R$ 50.000,00 

WINTER COMÉRCIO DE ALIMENTOS E TRANSPORTES R$ 11.882,04 R$ 9.510,00 

TOTAL R$ 7.643.067,92 R$ 8.138.807,14 
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